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Ao domingo de Pascoela pela manhã, deter­
minou o capitão de ir ouvir missa e pregação 
naquele ilhéu e mandou a todos os capitães 
que aprestassem os batéis e fossem com ele. E 
assim foi feito. Mandou naquele ilhéu armar 
um esperável e dentro dele um altar muito 
bem corregido. E ali com todos nós outros fez 
dizer missa, a qual foi dita pelo padre frei 
Henrique, em voz entoada, e oficiada com 
aquela mesma voz pelos outros padres e 
sacerdotes, que eram todos ali. A qual missa, 
sendo meu pareceI; foi ouvida por todos com 
muito prazer e devoção. 
Ali era com o capitão a bandeira de Cristo, 
com que saiu de Belém, a qual esteve sempre 
levantada da parte do Evangelho. 
Acabada a missa, desvestiu-se o padre e subiu 
a uma cadeira alta; e nós todos lançados por 
essa areia. E pregou uma solene e proveitosa 
pregação da história do Evangelho, e no fim 
dela tratou de nossa vinda e achamento desta 
terra, conformando-se com o sinal da cruz, 
sob cuja obediência viémos, o que foi muito 
a propósito e fez muita devoçãol . 

É, AINDA, A Carta DE CAMINHA, VERDADEIRO 

documento / monumento, tanto da História bra­
sileira, quanto da portuguesa, a descrever a ceri­
mónia da primeira missa em terras de Vera Cruz. 
Cruz que marcaria, de forma indelével, o territó­
rio <movamente» descoberto, e por isso <movo». 
Cruz que lhe daria o nome e a condição. Cruz 
que, a servir de padrão ali foi « chantada» com as 
armas e divisas de Sua Alteza. 

A acompanhar Cabral nessa primeira via­
geme!) ao Brasil, segunda à Índia, ia Frei Henri­
que de Coimbra e sete confrades mendicantes, 
na companhia de um outro grupo de clérigos 
seculares. É no contexto da ida para o Oriente 
que se deve entender a presença dessa missão 
franciscana, sobretudo pela escolha do seu supe­
rior e futuro confessor régio, Frei Henrique. 
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o acaso ou uma espécie de <dntencionali­
dade presumida» levou a frota às plagas ameri­
canas, casando os dois mundos. Por comparação 
com o «velho» deixado em Belém, dava -se início, 
ainda que de forma imperceptível, à formação de 
um «Novo Mundo» , com toda a sua carga de con­
tradições e equívocos. 

Equívoco foi, desde logo, a conjectura de que 
os reis e povos, encontrados no Índico, seguiam 
a religião cristã, ainda que «tresmalhados» dos 
preceitos de Roma. Com a chegada da nau Bér­
rio em Julho de 1499, chegava também a notícia 
do sucesso da viagem de Gama à Índia, pelo Ori­
ente, dobrado o cabo da Boa Esperança. No alvo­
roço da boa nova, escreve Dom Manuel aos Reis 
Católicos, anunciando E creiam Vossas Altezas 
que, segundo o que por estes sabemos que se pode 
fazeI; que não há dúvida que, segundo a disposi­
ção da gente cristã que acham . . . 2 E, logo no mês 
seguinte, em carta a D. Jorge da Costa em Roma: 
Estes que ora tomaram da dita investigação e des­
cobrimento, entre outros povos da Índia, estive­
ram em uma cidade chamada Calecute . . .  O rei 
desta cidade se tem por cristão e assim a maior 
parte do seu pov03. 

A suposição de que haveria apoiantes cristãos 
ao projecto português de dominar comercial­
mente o Índico e de transferir para as mãos de um 
rei da Cristandade o trato da «moirama» , levou a 
Corte a gizar um plano consertado e que se incluía 
num sistema imperial mais vasto. Só com esse 
imperillln se podia controlar a rota das especia­
rias (canela, cravo, gengibre, noz moscada e 
pimenta e outros modos de especiaria) , o trato das 
pedrarias (finas de todas as sortes, rubis e outras) 
ou as minas de ouro e prata, demanda eterna. 

A essa convicção não estava alheia a figura 
desse rei mítico, Preste João, com toda a carga de 
influências nos sistemas de representação oci­
dentais e que condicionou a própria política de 
Estado. A certeza da sua existência era tão forte 
que o complexo simbólico que o enformava se 

foi adaptando às novas realidades descobertas, 
à medida que se desvendavam (nos séculos 
anteriores à Expansão dos séculos XV e XVI) os 
ulteriores limites orientais4. Já depois de ter sido 
colocado pelas cosmogonias do Ocidente na 
região etíope, o rei continuava a ser apelidado ele 
«Preste João das Índias» e com ele se contava 
para ajudar os monarcas da Cristandade a der­
rubar o poder muçulmano. Com D. Manuel é 
visível essa expectativa, quando ao Preste se refe­
ria na preparação da cruzada contra os Turcos e 
os Egípcios para a libertação dos Lugares Santos: 
«É certo, quem quiser olhar o mistério do desco­
brimento da Índia, e querer Nosso Senhor que 
cristãos pudessem chegar nestes tempos a Santa 
Catarina do Monte Sinai a fazer guerra aos mou­
ros, e se pudessem juntar com os do Preste João, 
como confiamos em Nosso Senhor que nossa gente 
e armada o faça, pois nossos navios chegam a seus 
portos, se persuadirá que Nosso Senhor quer que 
os mouros sejam destruídos nestes tempos mais 
do que qualquer outra coisa, e mal seria se neste 
ponto se não quisesse seguir sua vontade))5. 

A Índia constituía-se como uma predestina­
ção nesses idos de Quinhentos. O seu apelo era 
tão forte, que consumar a viagem marítima que 
lhe abriria o caminho foi quase um objectivo 
sacralizado, um programa de inspiração divina. 
Da passagem do Cabo Bojador à primeira chegada 
a Calecut, em 1498, mediaram mais de sessenta 
anos, num rasgar constante de oceanos, num dila­
tar crescente de mundos e homens novos. 

Esta viagem demiurga ao Brasil insere-se na 
vasta empresa dos sucessivos achamentos e, n�ío 
pode ser entendida sem o seu enquadramento e, 
em especial, no âmbito da segunda viagem para 
a Índia. As motivações de carácter mercantil e de 
afirmação de poder, por parte do rei portuguÊ!S, 
cruzam-se com objectivos proselitistas de 
expansão de uma matriz religiosa que era, tam­
bém, a matriz nacional. Assegurar a rota da Índia 
em segurança fazia parte desse plano primordial, 
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quase um arquétipo da política régia quinhen­
tista, que era o domínio do Índico. 

É neste contexto que surge a figura de Frei 
Henrique de Coimbra, escolhido como guardião 
dos conventos que a Ordem Franciscana iria edi­
ficar na Índia, sob os auspícios do Papa6. A pre­
ferência de D. Manuel por Frei Henrique Soares 
- seu nome secular - deve-se a dois motivos fun­
damentais: a crença de que os povos indianos e 
respectivos reis eram cristãos, cujas práticas 
denunciavam um afastamento dos cânones 
estritamente católicos, e a relação pessoal exis­
tente entre ambos. A primeira circunstância, de 
marca oficial, impelia o monarca a conciliar com 
Roma o envio de missionários que corrigissem 
os desvios evidenciados nas práticas religiosas 
observadas pelos viajantes da frota anterior. 
D. Manuel chega a tomá-los como heréticos, mas 
nunca duvidando da sua feição cristã: «os quais 
mais com verdade se devem ter por hereges, vista 
aforma de sua cristandade de que ao Santo Padre 
escrevemos»? A segunda motivação, de carácter 
privado, advém da relação inter-pessoal entre 
D. Manuel e Frei Henrique, numa altura em que 
se procedia à edificação do Mosteiro de Jesus em 
Setúbal, cuja fundadora, Justa Rodrigues Pereira 
tinha sido ama de leite do futuro monarca que, 
desde o tempo de D. João II participava das prin­
cipais etapas da construção do monumento. 
O frade assistia à comunidade das clarissas como 
confessor e director espiritual, privando de perto 
com o rei, como se pode depreender de alguns 
passos do códice manuscrito que relata o histo­
rial da casa, intitulado Tratado da Antiga e Curi­
osa Fundação do Convento de Jesus de Setúbal 8. 

Segundo o manuscrito, D. João II esteve pre­
sente na abertura dos alicerces da capela-mor, 
em 1490, acompanhado da ama de D. Manuel, 
D. Justa e, no ano seguinte na cerimónia da pri­
meira missa, a que compareceram D. Leonor e a 
principal fidalguia da Corte: presentes estavam 

ama fundadora. Quando D. Manuel sobe ao 
trono, toma o encargo do padroado do convento, 
assumindo as despesas e o acompanhamento d.a 
obra: querendo a fundadora fosse a igreja de 
madeira, não consentiu el Rei, e mandou chamar 
Mestre Boitaca e lhe disse a fizesse de abóbada e 
pedraria, conforme a capela-mm; e de três naves. 

A ligação entre D. Manuel, sua ama D. Justa 
e D. Henrique, leva a que neste recaia a escolha 
de fundar na Índia as primeiras casas missioná­
rias, e delas ser guardião. Com uma preparação 
teológica segura, baseada nos preceitos da 
Observância9, a cujo ramo franciscano perten­
cia, e com experiência nos assuntos do cível, já 
que antes de tomar as ordens no Convento de S. 
Francisco de Alenquer, fora desembargador da 
Casa da Suplicação, Frei Henrique Álvares de 
Coimbra reúne as condições ideais para a nova 
tarefa 10. 

Para se dar cumprimento à missão, tornava­
se necessário que Roma enviasse os documen­
tos legais que permitiam ao monarca português 
nomear o comissário apostólico do governo 
eclesiástico na Índia, assim como a de se edifi­
carem conventos mendicantes na região. No 
entanto, pela urgência da partida, e, uma vez que 
os documentos não chegavam, recorreu-se às 
faculdades juríd.icas anteriores que permitiam ao 
rei <{undar e construir igrejas e ou.tros lu.gares 
pios» para lá do Cabo Bojador. Com efeito, os dois 
diplomas que regulamentam o assunto, são de 
23 e de 26 de Março de 1500, respectivamente: o 
Breve de Alexandre VI Sicut Majestas e a letra 
apostólica Exponi Nobis Nuperl l . 

Em carta datada de, «dia de Cinza, do Mos­
teiro de Enxabregas», (4 de Março de 1500), cinco 
dias antes da partida da frota cabralina, Frei Hen­
rique de Coimbra despede-se da abadessa do 
mosteiro, Soror Coleta Talhada, prenunciando a 
viagem que o levaria à Índia e à Terra de Santa 
Cruz: Creio que Deus quer que eu vá, e por isso vos 

75 com el Rei e Rainha, o Duque Dom Manuel e sua não ouve. E, pois, Ele que/; é bem que queiramos 



nós todos. Não convém, pois, resistir à sua von­
tade, porque é sua ofensa não se conformar 
homem com ele e com o que ele quer e ordena12. 
Informa a madre que tinha chegado à cidade de 
Lisboa na segunda feira anterior (ele escrevia na 
quarta) e o rei o mandara chamar para determi­
nar a sua partida (e assim concluiu que eu iria) . 
A epístola deixa transparecer alguma apreensão, 
já que refere o facto de não saber se voltará de tal 
missão, afirmando em jeito de consolo: e, ainda 
que vá, não me espera logo a morte. Poderá ser que 
me vereis e a mais cedo do que pensais. Palavras 
quase proféticas já que o missionário regressaria 
ao Reino pela impossibilidade de concretizar a 
sua tarefa no Índico, ao contrário de alguns dos 
seus confrades que ali encontraram muito cedo, 
a morte. Destes, deixou-nos o autor da História 
Seráfica, o seguinte depoimento: «Seus compa­
nheiros eram os seguintes: Frei Gaspa/; Frei Fran­
cisco da Cruz, Frei Simão de Guimarães e Frei Luís 
SalvadOl; todos quatro pregadores e excelentes 
letrados; Frei Masseu, sacerdote, organista e 
músico, que também com estas prendas podia ter 
parte na conversão das almas, havendo experi­
ência certa de que o demónio também se afugenta 
com as suavidades das harmonias; Frei Pedro 
Neto, corista de ordens sacras; e FreiJoão da Vitó­
ria, frade leigo e do número daqueles idiotas em 
cuja boca imprime o Senhor dos humildes o que 
hão-se responder na presença dos tira/ws,)3. 

Escolhida a chefia militar na pessoa do capi­
tão-mor, Pedro Álvares Cabral e a religiosa na do 
guardião Frei Henrique de Coimbra, a armada 
apresta-se para a grande jornada. Em confirma­
ção da norma, temporal e espiritual compu­
nham uma dualidade recorrente nas navegações 
portuguesas. A atestar a inter-acção das duas 
componentes, expressão da mentalidade da 
época, verteu-se para o regimento régio passado 
a Cabral, de forma explícita, o duplo sentido da 
missão, catequizar e mercadejar: «[ . . .  ] por saber­
mos que os indianos e homens de tal fé e verdade 

e trato que devem ser buscados para mais in.tei­
ramente haverem prática de nossa fé e serem nas 
coisas dela doutrinados e ensinados como cum­
pre a nosso serviço de Deus e salvação das suas 
almas. E depois para nos prestarmos e tratarmos 
com eles e eles connosco levando das mercadorias 
de nossos reinos a eles necessários e assim tra­
zendo das suas»14. 

Busquem-se, primeiro, os homens para 
deles se fazerem bons cristãos. Trate-se, depois, 
com eles, a melhor maneira de organizar o 
comércio. O profano e o sagrado em miscigena­
ção, cuj a ordem de valores por vezes se confunde 
(<<e além. das armas materiais que cada um levava 
para seu uso, mandava el Rei outras espirituais, 
que eram oito frades da Ordem de São Francisco, 
de que era guardião Frei Henrique que depois foi 
Bispo de Ceuta e confessor deI Rei, barão de vida 
mui religiosa e de grã prudência»lS) . 

Chegado o dia previsto, 8 de Março de 1500, 
engalana-se a cidade numa agitação jamais pre­
senciada. A jornada iniciava-se com a missa 
dominical celebrada por Dom Diogo Ortiz na 
Capela de Nossa Senhora de Belém no Restelo, a 
que assistiu o monarca com toda a sua corte, e 
durante a qual se proferiu um sermão dedicado 
ao tema da empresa de que a armada era incum­
bida. Segundo as crónicas da época, enquanto 
decorria a missa, manteve-se hasteada a ban­
deira com a cruz de Cristo, símbolo da ordem 
militar do mesmo nome. Terminada a cerimónia, 
procedeu-se à sua benção e o próprio monarca 
a entregou nas mãos de Cabral, acompanhando­
o, então, até à praia, na companhia dos seus capi­
tães. Aí se despediram. 

«Acabada a missa o bispo benzeu a bandeira 
real, que el Rei da sua mão lhe entregou, com a 
qual diante, que levava seu alferes, e os frades com 
uma cruz diante, cantando orações, saíam da 
igreja, e el Rei com eles foi até à praia, onde era 
todo o povo de Lisboa, cada 11111 a ver os maridos 
e filhos e se embarcaram nos batéis»1 6. 76 



A primeira misso no Brasil, acrilico 51 tela, 
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Soltou-se a multidão em manifestações de 
alegria, tanto na agitação das bandeiras colori­
das - «que não parecia 111a1; mas Wl1 campo de 
flores» - como no movimento dos batéis que 
rodeavam as naus em constante frenesim. Em 
terra tocavam-se trombetas, atabaques, festros, 
tambores, flautas, pandeiros, «e até gaitas cuja 
ventura foi andar em os campos no apascentar 
dos gados, naquele dia tomaram posse de ir sobre 
as águas salgadas do mal; nesta e outras armadas 
que depois a seguiram, porque, para viagem de 
tanto tempo tudo os homens buscavam para tirar 
a tristeza do I1wm l7. 

Mil e duzentos homens divididos por «treze 
velas, entre naus, navios e caravelas, a mais for­
mosa e poderosa armada que até aquele tempo 
para tão longe deste reino partia», dispuseram-

se a zarpar, o que só aconteceu no dia seguinte, 
quando, arvoradas as velas e, sob os auspícios do 
vento, se levantou feno. 

Os abastecimentos deixavam perpassar a 
grandiosidade da empresa, tantos e diversos 
eram os elementos que a compunham: «abun­
dância de coral de perna e lavrado e enfiado, 
cobre, vermelhão, azougue, alambras, panos de lã 
grossos e finos, e veludos, cetins, damascos de 
todas as cores: muitas pipas de armas brancas, 
espadas, lanças; muitas carnes e pescados secos e 
salgados, legumes de grãos e favas, manteiga, mel, 
açucar; e em cada nau botica ordenada para os 
doentes, e tudo em abastança e boa ordem»18, 

Assim aparelhada, seguiu a frota cabralina ao 
encontro do Sul. Levava ordens expressas para não 
parar em parte alguma, nem procmar nenhum 



porto depois de passado o Cabo da Boa Espe­
rançal9• Era também avisado para não tirar 
nenhuma mercadoria de qualquer das naus, ainda 
que parasse nos Açores, Cabo Verde ou São Tomé. 
Teoricamente nada fazia induzirwn tão grande des­
vio da rota, no duplo sentido do termo. Na prática 
não se cumpriram as instruções régias, nem antes, 
nem depois do cabo, porque outras circunstâncias, 
que não se escrevem nos diplomas, ditaram outro 
destino. Escritos, viam os mareantes, os sinais do 
céu, que meses de mar obrigavam a conhecer: de 
um lado uma cruz (a de Mesn'e João), cruzeiro do 
sul, que lhes augurou uma terra nova. Junto ao cabo, 
um cometa, prognóstico teluricamente temido, 
com prenúncio de morte: o naufrágio. Afinal o mar 
roubou as mercancias da Índia, o mar não sabe ler 
regimentos . . .  

Na nau capitânia seguia com Cabral, Frei 
Henrique de Coimbra e os outros sete francisca­
nos, com retábulo da Piedade e todos ornamen­
tos e coisas necessárias para o ofício divino, com 
órgãos, tudo em muita pmfeição com rica prata20. 
Entregues às suas ocupações diárias, delas se dis­
traíram para « toparem» como os outros, sinais de 
terra: botelhas? Rabos-de-asno? Fura -buxos? 
E naquele dia, quarta-feira às horas das véspe­
ras, em que deveriam estar a celebrar suas ora­
ções da tarde, «houveram vista de terra». No dia 
seguinte, homens. Era o dia 22 de Abril de 15002 1 •  

«Pedro Álvares Cabral fez fazer rosto para 
aquela banda e como foram bem à vista, mandou 
ao seu mestre que no esquife fosse a terra, o qual 
tornou logo, com novas de ser muito fresca e 
viçosa, dizendo que vira gente baça e nua pela 

"A Segunda Missa no Brasil, quadro do pintor 

brasileiro Victor Meirelles», reproduzido em Carlos 
Malheiro Dias (org.), Históno da Colonizaçào 
Portuguesa do Brasil, 1923, vol II Reprodução 
fotogriifica de Isabel Rochinha. 
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«Pedro Vaz de Caminha lendo a Pedro Álvares 
Cabral e frei Henrique Coimbra a carta que 
escreveu a EI-Rei D. Manuel e de que Gaspar de 
Lemos, comandante do navio dos mantimentos, 

era portador. (quadro do pintor brasileiro Aurélio 
de Figueiredo)), reproduzido em Carlos Malheiro 

Dias (org.), História da Colonização Portuguesa do 
Brasil, 1923, vaI. I I . Reprodução fotográfica de 

Isabel Rochinha. 

praia, de cabelo comprido e corredio com arcos e 
flechas na l71ão»22. 

A frescura dos ares, a abundância das águas, 
a fertilidade da terra, a inocência do homem. 
Que terra seria aquela em que tudo parecia dife­
rente? 

Para uns, alguma ilha semelhante às Anti­
lhas de Colombo, para outros um paraíso terreal, 
finalmente encontrado. 

E que homem seria aquele que exibia sem 
vergonha, suas vergonhas? 

«O qual, tanto que foi em terra viram ao longo 
da praia muita gente nua, não preta e de cabelo 
torcido como a da Guiné, mas toda de cor baça, e 
de cabelo comprido e corredio, e afigura do rosto, 
coisa mui /wva»23. 

Os cronistas dos «achamentos» estabeleceram, 
na literatura que produziram, a marca da compa­
ração. Munidos da utensilagem verbal do seu quo­
tidiano, a que se juntavam imagens bíblicas e 
superstições populares, transferiram para os textos 
esses referentes, a que juntaram adjectivações, des­
tinadas a traduzir a admiração que sentiam perante 
tanta «coisa nova» . E se a terra graciosa era uma 
luxúria de águas infindas, bons ares, viçoso arvo­
redo, como eram as animálias que habitavan1 os 
seus matos ou os mares que a bordejavam? 

«Oito dias que Pedro Álvares aqui fez de 
detença foi visto um peixe que o mar deitou fora, 
que era da grossura de um tonel e era redondo, 
tinha a cabeça e olhos como de porco e as orelhas 
de elefante, não tinha dentes e tinha rabo do com.­
primento de u.m cavalo» 24. 

Como lidar com um mundo povoado de 
seres tão fantásticos, homens tão diversos, de cor 
nunca vista? «Gente branca bestiab> para Casta­
nheda, «baços» para Góis, <mão preta» para Bar­
ros, «pardos, maneira de avermelhados» para 
Caminha, mas homens. 

E que língua falavam, se não havia «língua» 
que os entendesse? Talvez pelo barulho que o 
mar fazia ao quebrar na costa, pensava o escri­
vão. «Bárbaros» afirmava o autor da Crónica de 
D. Manuel. 

E que pensar daqueles corpos de «rastos lar­
gos e narizes largos e baixos como de falI» de 
«cabelo comprido e corridio» e «com suas vergo­
nhas tão nuas e com tanta inocência descoberta»? 
E se as mulheres eram graciosas, tão bem feitas 
e tão redondas, os homens não eram fanados, 
<<lnas todos assim como nós» . 



Livro de Horas de D. Manuel I, mês de Abril. 
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o aspecto da circuncisão era um dado 
importante no modo de avaliar as convicções 
religiosas dos povos das terras onde chegavam, 
já que lhes permitia saber se seguiam a religião 
judaica. 

No caso dos índios e pelo pouco tempo de 
contacto havido, acreditou-se que eram idólatras 
sem qualquer crença. Ideia reforçada na sequên­
cia da atitude manifestada quando assistiram às 
cerimónias do culto cristão celebradas pelos 
missionários franciscanos e pelos outros mem­
bros do clero. 

Logo no Domingo de Pascoela, dia 26 de 
Abril, montado o dossel, foi oficiada uma missa 
no Ilhéu da Coroa Vermelha por Frei Henrique 
de Coimbra, a que assistiram os portugueses da 
frota e os naturais da terra que se iam aproxi­
mando: (<14 missa foi de diácono e subdiácono, ofi­
ciada com todos os frades, capelães das naus e 
sacerdotes que iam na armada e outras pessoas 
que entendiam de canto, em que houve pregação, 
sendo presentes muitos dos da terra a todo o ofi­
cio divino com grande espanto e acatamento»25. 

A missa incluiu o acto do sermão, que, 
segundo Caminha, teve como tema a chegada dos 
portugueses e o achamento da terra e, embora, 
desconhecendo o sentido da cerimónia e muito 
menos o teor da mensagem pregado, os índios 
escutavam silenciosamente, mas com admiração. 
Para eles tudo isto também era novidade. 

Terminada a cerimónia, segundo a descrição 
de Caminha e dos cronistas que servem de apoio 
a este estudo, os índios fizeram grandes festas 
com danças, saltos, cânticos e trejeitos, tocando 
cornos e buzinas ou disparando setas para o ar 
em sinal de contentamento. 

Importa reter o sentido da festa na cerimó­
nia religiosa. Esta dialética entre o lúdico e o 
sagrado foi depois «explorada» pelos missioná­
rios que entretanto chegariam, como instru­
mento de evangelização, sobretudo pelo apro­
veitamento da música e da expressão teatral 

como veículos de difusão da mensagem cristã26. 
Do mesmo modo é importante reflectir 

sobre o significado da bandeira com a Cruz de 
Cristo, hasteada ao lado do altar enquanto decor­
ria a celebração litúrgica. A mesma que tinha 
sido entregue pelo monarca, D. Manuel, em 
Belém, ao capitão-mor, e que acompanhava a 
frota. De novo, e desta vez em terras americanas, 
os dois níveis se interpenetravam como corolá­
rio da política de Estado então vigente. 

A segunda grande cerimónia de cunho cristão 
foi a chantadura da cruz, a cujo símbolo ficou 
ligado o nome do lugar encontrado: «Terra de Vera 
Cruz» : «E hoje, que é sexta-feira, primeiro dia de 
Maio, pela manhã, saímos em terra com nossa ban­
deira efomos desembarcar acima do rio contra o sul, 
onde nos pareceu que seria melhor chantar a cruz, 
para melhor ser vista. Ali assinalou o capitão o lugar 
onde fizessem a cova para a chantal: 

Enquanto a ficaram fazendo, ele como todos 
nós outros fomos pela cruz abaixo do rio, onde ela 
estava. Trouxemo-la dali com esses religiosos e 
sacerdotes diante cantando, à maneira de procissão. 

Eram já ali alguns deles, obra de setenta ou 
oitenta e quando nos viram assim vir alguns se 
foram meter debaixo dela, para nos ajudai: Pas­
sámos o rio ao longo da praia e fomo-la pôr onde 
havia de fiCai; que será do rio obra de dois tiros de 
besta. Andando ali nisto, vieram bem cento e cin­
quenta ou mais. 

Chantada a cruz com as armas e divisa de 
Vossa Alteza, que primeiramente lhe pregaram, 
armaram altar ao pé dela. Ali disse missa o padre 
frei Henrique, a qual foi cantada e oficiada por 
esses já ditos»27. 

À falta de um padrão de pedra, esculpiu-se 
uma cruz de madeira, com as armas e divisa de 
D. Manuel, obra executada por dois carpintei­
ros na terça-feira anterior e que motivou a curi­
osidade dos índios «mais por verem a ferra­
menta de ferro com que a faziam, que por verem 
a cruz» . 



o senhorio e grande Estado da Província de 
Santa Cruz que se chama vulgarmente o Brasil 
tomou o nome de Santa Cruz posto por Pedro 
Álvares Cabral quando no ano de 1500 indo para 
a Índia a descobriu no tempo de el Rei Dom 
Manuel e mandou arvorar uma formosa cruz 
sobre um alto monte da primeira baía, a que sur­
giu, e saiu em terra, a que chamou Porto 
Segur028• 

Assim, aquela cruz de madeira, assegurou a 
posse da nova terra, tornando-se um símbolo 
iconográfico de duplo sentido. Quando D. 
Manuel escreve aos Reis Católicos anunciando o 
achamento refere: «e nas oitavas da Páscoa 
seguinte chegou. a uma terra, que novamente des­
cobriu, a que pôs o nome Santa Cruz». O monarca 
terá, assim, mudado a designação de <<Vera» em 
« Santa», facto que levou, depois, muitos histori­
adores a tomarem o dia 3 de Abril, dia da «Inven­
ção da CruZ» no calendário litúrgico, como o dia 
do descobrimento do Brasil29. 

No entanto, em breve, o pau da cruz iria dar 
lugar ao pau brasil, quase a prefetizar a mudança 
de uma perspectiva mais espiritual para uma 
mercantil. Foi a passagem de um primeiro 
momento do olhar ingénuo para o olhar do 
poder. Obra do demónio como refere João de 
Barros, que pôs na boca do povo o nome « brasil» 
e fez esquecer o de « Santa Cruz» . 

Escorando-se nesta, Frei Vicente do Salva­
dor, o primeiro autor de uma História do Brasil, 
refere que lhe ficou o nome «por causa de um pau 
assim chamado de cor abrasada e vermelha COln 
que tingem panos» em vez do divino pau com que 
naquela terra se tinham lançado as bases da 
Igreja3o. 

Depois de chantada a cruz, celebrou-se a 
segunda missa por Frei Henrique de Coimbra a 
que assistiram cerca de cinquenta ou sessenta 
índios que repetiam os gestos dos portugueses, ora 
erguendo as mãos em sinal de prece, ora ajoe­
lhando-se, no que Caminha viu, sinais de devoção. 

...... .. . 
/ . 

.'!t. .. 

Os sermões proferidos pelo missionário fran­
ciscano constituíram as primeiras peças da orató­
ria sacra do Brasil de que, infelizmente, não há 
registo conhecido até ao presente. Terminada a 
pregação, e já no dia da partida, o frade recebeu 
crucifixos de estanho das mãos de Nicolau Coelho 
para distribuir pelos índios. « O  padre Frei Henri-
que se assentou ao pé da cruz e ati, um por um, lan- 82 
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Carta do Mestre João para D. Manuel I, Porto 
Seguro, 1 de Maio de 1500. Instituto dos Arquivos 
Nacionais/ Torre do Tombo, Lisboa. 
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çava a sua, atada em um fio ao pescoço, fazendo­
lha primeiro beijar e alevantar as mãos»3t .  

Caminha menciona também u m  homem 
que chamava os outros para a celebração, e 
andava no meio deles, apontando o dedo para o 
altar e, simultaneamente, para o céu, como se o 
referido índio tivesse entendido a mensagem 
cristã do cerimonial. Foi, talvez, a primeira 
demonstração de pedagogia catequética que 
levou o escrivão a concluir que para os índios 
serem cristãos apenas necessitariam de enten­
der a língua. Começa, desde logo a esboçar-se a 
importância da língua como instrumento de 
evangelização, e que levou os missionários a pro­
duzir catecismos, gramáticas e dicionários nas 
línguas dos vários grupos. 

Aproximavam-se os últimos momentos da 
estada da frota em terras, ainda, de Vera Cruz. 
Trocaram-se as últimas bugigangas e arrolou-se 
a tripulação que seguiria para a Índia sem os dois 
degredados que ficavam entre os índios e os dois 
grumetes que teriam fugido. Foram os primeiros 
quatro «reinóis» em solo brasileiro. 

Na despedida, despede-se a Carta em jeito 
de premonição. Quem assim vivia tão inocente, 
de certo se converteria, se se enviassem clérigos 
para tal efeito. Por analogia à fertilidade da terra 
((por bem das águas que tem») que tudo daria se 
a quisessem aproveitar, conclui o escrivão: «O 

melhor fruto que nela se pode fazer parece que 
será salvar esta gente. E esta deve ser a principal 
semente que Vossa Alteza em ela deve lançai: 

E que aí não houvesse mais que ter aqui esta 
pousada para esta navegação de Calecute, isso 
bastaria, quanto mais disposição para nela se 
cumprir e fazer o que Vossa Alteza tanto deseja, a 
sabei; o acrescentamento de nossa Santa Fé»32. 

Para o bem ou para o mal, tinha-se deixado 
a germinar a primeira semente do Evangelho 
pela mão de Frei Henrique de Coimbra, o pri­
meiro missionário do Brasil. A nova terra iria 
mudar, radicalmente, de feição e, uma nova 

mundividência se instalaria de forma incontor­
nável. 

Estes primeiros momentos de contacto e, 
sobretudo as primeiras missas com todo o seu 
cerimonial e cenário de deslumbramento, tive­
ram, ao longo do tempo, impacto no campo da 
criação literária e artística. O próprio Capistrano 
de Abreu aventura-se na tentativa de recuperar 
os tópicos da pregação proferida por Frei Henri­
que: «[ . . . ] a gente assentou-se na areia, à espera 
do sermão. Não era terra africana, não era terra 
.indiana, agora felizmente achada era a terra 
nova. Seu achamento conformara-se com o sinal 
da cruz, sob cuja obediência viera a armada, a 
mesma cruz recebida solenemente em Belém das 
mãos de um Rei, flutuando ali mesmo aos ventos 
de largo ao sol do sul; seu nome estava de ante­
mão dado, nem havia outro a escolher - Ilha de 
Vera Cruz - tal podemos imaginar a pregação do 
franciscano»33. 

O motivo da primeira missa é também o 
tema da pintura de Victor Meirelles de Lima, 
natural de Santa Catarina e que teria elaborado 
o quadro no Convento de Santo António do Rio. 
O autor consegue reproduzir na tela a exube­
rância da  natureza maravilhosa, a inocência e o 
espanto dos índios, a solenidade e a carga da 
cerimónia. É um momento de teatralidade sacra­
lizada, tornado monumento iconográfico em 
constante reinterpretação. 

Bernardelli faz também « O  Descobrimento», 
reproduzindo Cabral, Frei Henrique e Caminha. 
Seguem-se, de Pedro Peres, « O  Descobrimento 
do Brasih), de Benedito Calisto, « A  Elevação da 
CruZ» e « A  Carta de Pero Vaz de Caminha» de 
Aurélio de Figueiredo. Cândido Portinari pinta 
também « A  Primeira Missa no Brasil» em 1 947, 
relevando na composição os grupos humanos ao 
invés da natureza exuberante. 

Do mesmo modo, Villa Lobos compõe uma 
peça musical sobre o tema, uma suite para 
orquestra que intitulou de « Suite do Descobri-



menta do Brasil (Primeira Missa)>> onde inclui 
sonoridades indígenas e gregorianas. 

Frei Henrique de Coimbra está representado 
em estátua, da autoria de Bernardelli, no Palácio 
de São Joaquim, no Rio de Janeiro. 

Antes de partirem para a Índia, Cabral, 
Caminha e Frei Henrique deixaram para a His­
tória, cada um a seu modo, testemunhos de alto 
significado. A vida do missionário foi plena de 
tarefas executadas em vários campos de activi­
dade, quer diplomáticos, já que foi várias vezes 
como embaixador a Inglaterra, Castela e Roma, 
quer na vida eclesiástica como Bispo de Ceuta (e, 
interinamente, de Lisboa e Braga) ou inquisidor­
mar. 

Morreu em Olivença a 14 de Setembro de 
1532, dia da Exaltação da Cruz, repousando na 
igreja da Madalena dessa cidade. 

"Passados alguns dias enquanto o tempo não 
servia e fizeram sua aguada, quando veio a três 
de Maio que Pedro Álvares Cabral se quiz parti/; 
por dar nome àquela terra por ele novamente 
achada: mandou arvorar uma cruz muito grande 
no mais alto lugar de uma árvore e ao pé dela se 
disse missa. A qual foi com solenidade de benção 
dos sacerdotes, dando-se este nome à terra, Santa 
Cntz»34. 
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